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MESA DA CÂMARA APROVOU CPI, QUE ATÉ AGORA NÃO FOI INSTALADA 

Documento com 32 páginas preparado pelo Ministério da Saúde mostra como era o "favorecimento 
ilícito" na contratação de serviços do Hospital Santa Juliana, em Samambaia, feita pelo então secretário 

Dossiê revela esquema de fraudes 
CarlosVieira/CB/3.3.05 

MATHEUS MACHADO 
DA EQUIPE DO CORREIO 

Q
uatro auditores do Depar-
tamento Nacional de Saú-
de (Denasus), do Ministé-
rio da Saúde, que vão de- 

por na próxima semana na Polí-
cia Federal (PF), foram os respon-
sáveis pela descoberta das irregu-
laridades ocorridas durante a 
gestão do ex-secretário de Saúde 
do Distrito Federal, Arnaldo Ber-
nardino. Eles produziram um 
dossiê de 32 páginas detalhando 
as fraudes que motivaram o go-
verno local a trocar o comando 
da pasta na reforma do secreta-
riado ocorrida na última semana. 

O Correio teve acesso ao dos-
siê. É baseado nele que os inves-
tigadores federais iniciaram as 
apurações das denúncias que 
envolvem o ex-secretário de Saú-
de Arnaldo Bernardino. Na con-
clusão do parecer, os auditores 
do Denasus afirmam "que hou-
ve, de fato e comprovadamente, 
favorecimento ilícito na contra-
tação de serviços de terceiros ao  
Hospital Santa Juliana, dentre 
outras práticas". Ainda segundo 
o relatório, "está confirmado que 
recursos do SUS (Sistema Único 
de Saúde) estão sendo desvir-
tualmente utilizados para pagar 
internações de UTI na rede hos-
pitalar privada, sem haver preo-
cupação alguma em preservar o 
erário de cobranças absurda-
mente exorbitantes". 

Os auditores produziram o re-
latório entre os meses de junho e 
outubro de 2004. Nesse período, 
a Secretaria de Saúde do DF pa- 

mesmo dia, foram emitidas as 
notas fiscal, de empenho e or-
dem bancária. 

Em outros dois processos, a 
auditoria teria reduzido o valor 
das despesas em alguns procedi-
mentos cobrados pelo Santa Ju-
liana. Mesmo assim, a secretaria 
ignorou a determinação e pagou 
as faturas integralmente. Nas 
duas internações os pacientes 
também morreram. 

Os auditores também desco-
briram que o Hospital Santa Ju-
liana indícios de fraude nas da-
tas de saída e entrada das faturas 
ao comparar as registradas no 
prontuário médico do paciente. 
Isso ocorreu pelo menos com 
duas das 27 internações investi-
gadas. No caso do paciente Joa-
quim Ferreira da Silva, por exem-
plo, foram cobrados mais três 
dias de internação. Curioso que 
ele também morreu. 

Licitações 
O relatório do Denasus aponta 
também indícios de como a Se-
cretaria de Saúde do DF burlava 
a Lei de Licitações. Segundo os 
auditores do Ministério da Saú-
de, todos os processos de paga-
mentos apresentavam parecer 
da Assessoria Técnico-Legislati-
va sugerindo a dispensa de lici-
tação por se tratar de casos 
emergenciais. 

De acordo com o parecer, era 
assim que as fraudes ocorriam. 
"Nada impede que o gestor do 
SUS realize licitações para a 
compra de serviços de saúde da 
rede privada, pois a 'urgência' 
será sempre caracterizada. No 

gou R$~802 mil-em intern.ações, entanto, o pretexto 'urgência' 
— 27 pacientes — em Unidades tornou-se um hábito, para as-
de Terapia Intensiva (UTI) da re- sim, burlar a Lei de Licitações, 
de particular. Desse montante, 
R$ 791 mil foram destinados ao 
Hospital Santa Juliana, o equiva-
lente a 98,63% dos recursos. Do 
total de internações, 25 foram 
feitas na unidade favorecida. As 
outras duas ocorreram nos hos-
pitais Santa Lúcia e Daher. 

A irmã 
O favorecimento da Secretaria de 
Saúde do GDF ao Hospital Santa 
Juliana não era mera coincidên-
cia. Segundo a Polícia Federal, a 
diretora financeira da unidade, 
Adaísa Alves de Moura, é irmã do 
ex-secretário de Saúde. O hospi-
tal, por sua vez, pertence à famí-
lia de um assessor do gabinete de 
Arnaldo Bernardino, o médico 
Jorge Madeira Leite. 

O documento revela que em 
um dos processos dos investiga-
dos pelo Denasus, a Secretaria 
de Saúde pagou R$ 309 mil ao 
Santa Juliana para custear a in-
ternação do paciente Thiago An-
dré Pereira Lima. Depois de pas-
sar mais de 40 dias na unidade, o 
paciente morreu. Segundo os 
auditores, "estranha-se o fato da 
agilidade do pagamento" feito 
pelo governo ao hospital. No  

valores pagos aos hospitais 
privados e verificou-se que 
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TRECHOS DO PARECER DOS AUDITORES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE CONFIRMAM QUE A SECRETARIA FAVORECIA HOSPITAL LIGADO A BERNARDINO 

comprovando mais uma vez, 
uma ato de improbidade admi-
nistrativa praticada pelo Exmo. 
Sr. secretário de Saúde", destaca 
um trecho do dossiê. 

O delegado da Polícia Federal 
Reniton Pimentel, espera confir-
mar os dados do relatório com 
os quatro auditores do Denasus 
e, a partir daí, ouvir servidores 
dos hospitais, em especial o San-
ta Juliana, e servidores da Secre-
taria de Saúde. A princípio, o po-
licial esperava concluir as inves-
tigações em 30 dias, mas já anun-
ciou que solicitará a prorrogação 
da data. "Depois que começa-
mos as apurações, várias denún-
cias chegaram até nós. Temos 
que analisar tudo minuciosa-
mente", disse. 

O ex-secretário de Saúde Ar-
naldo Bernardino será o último 
a depor na PE A Câmara Legis-
lativa aprovou a abertura de 
uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) na Saúde para 
também apurar as denúncias. 
No entanto, a CPI ainda não foi 
instalada. Procurado, o ex-se-
cretário Arnaldo Bernardino 
não foi encontrado para co-
mentar as denúncias. 
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3 de março 
9A Frente Democrática 
protocolou um pedido de 
abertura de uma comissão 
parlamentar de inquérito 
(CPI) na Câmara Legislativa 
para apurar irregularidades 
na Secretaria de Saúde. O 
alvo principal dos distritais 
do PT, PFL, Prona, PP, PPS e 
PDT era o então titular da 
pasta, Arnaldo Bernardino. 
Os distritais anexaram ao 
requerimento um relatório 
do Departamento Nacional 
de Auditoria do Sistema 
Único de Saúde (Denasus) 
do Ministério da Saúde, 
que aponta um 
favorecimento da 
Secretaria de Saúde a um 
hospital particular, o Santa 
Juliana, localizado em 
Samambaia. 

4 de março 
e Diante das denúncias, o 
Ministério Público do 
Distrito Federal resolveu 
tomar providências. O 
procurador-geral de Justiça 
do Distrito Federal, Rogério 
Schietti, pediu a abertura de 
um inquérito na Polícia 
Federal (PF) para analisar as 
denúncias. A PF, no entanto, 
já havia iniciado a 
investigação. 

7 de março 
O Em meio a denúncias de 
favorecimento a uma 
instituição particular, o 
secretário de Saúde, Arnaldo 
Bernardino, pediu o 
afastamento temporário das 
funções até a Corregedoria 
Geral do DF esclarecer o caso. 
Ele entregou uma carta à 

governadora em exercício, 
Maria de Lourdes Abadia 
(PSDB), em que alegou não 
querer atrapalhar o trabalho 
de investigação dentro do 

governo a respeito de 
supostas irregularidades na 
liberação de recursos 
públicos para o Hospital 
Santa Juliana. 

8 de março 
O Por 22 votos favoráveis e duas 
abstenções, a Câmara 
Legislativa aprovou a criação de 
uma CPI para apurar 
irregularidades na Secretaria de 
Saúde. O presidente da Casa, 
Fábio Barcellos (PFL), instalou a 
investigação que tinha como 
alvo principal os repasses de 
recursos do Sistema Único de 
Saúde (SUS) para internações 
de pacientes da rede pública em 
UTIs do Hospital Santa Juliana. 

9 de março 
. As denúncias contra Arnaldo 
Bernardino motivaram o 
presidente regional do PL, 
deputado federal Jorge 
Pinheiro (DF), a afastá-lo do 
partido por considerar graves 
os indícios de irregularidades 
no repasse de recursos do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 
Pinheiro não descartou 
expulsa- lo da legenda, caso a 
comissão parlamentar de 
inquérito (CPI), criada na 
Câmara Legislativa, apontasse 
outros fatos graves. A CPI ainda 
não foi instalada. 

18 de março 
ei■ O governador Joaquim 
Roriz (PMDB) anunciou as 
primeiras medidas da 
reforma administrativa. As 
mudanças começaram no 
secretariado, com nomeações 
que atendem à base 
governista na Câmara 
Legislativa. Os distritais do 
PFL, PP e Prona indicaram o 
novo secretário de Saúde, José 
Geraldo Maciel. Antes 
afastado, Arnaldo Bernardino 
passou a ser ex-secretário. 


